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CONTRATO N9 2 026.07,LO,LI

o çOVERNS MUNICIPAL Of ImplÉ, CEA11í, com sede na Rua São Francisco, Ne 175, Centro -
Itapaié/Cearâ, inscrito no CNPJ/MF sob o Ne 07.683.956/0001-84, por intermédio do GABINETE DO

PREFEITO, neste ato representadofal pelo(a) seu(ua) respectivofa) Secretárío(a)/Ordenadorfa) de

Despesas, Sr(a). Hortenely Paiva castro Lourenco, doravante denominado(a) de GONTRATANTE, no

fina-l assinado e a Empresa 4CI SERVIçOS E TELECOMUNICAçÕES LTDA, pessoa iurídica de direito
privado, inscrita no cNPl Ne 17.318.273 /0001-81, com sede na Rua Joaquim Magalhães - 1116 - A -
Bairro Centro - Canindé - Ce, neste ato representada pelo(a) Sr(a). Caique Almeida Silva, inscrito(a) no

cpF Ne 054.988.543-90, portador(a) da carteira de ldentidade Ne 20075093976, doravante

denominada CONTRATÂDO, resolvem firmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a

seguir estabelecidas:

cúUsUIÁ PRIMEIRÂ - DO OBIETO CONTRATUÁJ,
1.1. Consütui o obieto do presente contrato REGISTRO DE PREçOS PARÂ FUTURÂS E EVE TUAIS

CgNTRATÂçôES V;SÁNDO A PRESTAçÂO DOS SERVIçOS DE FORNECIMENTO DE LINK DE AcEsso

Ã r,rrennní, poR MEIos DIctTAls br rnnxsulSSão DE INFoRMAçÃo vm REDE DE R/íDro
DrcrTAL (gRELESS) OU vIA F;BRA ÓpuCa, ,UNrO À DrvERSos ÓnCÃoS DO MUNI6íPIO DE

ITAPAJÉ - CE.

CúUSULA SEGUNDA - DA FUNDAJUENTAçÂO LEGAL

2,1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 20?3,04.22.o7 em

conformidade com a Lei Federal Ne L4.733/2021de 1e de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas,

c/c os termos do Decreto Municipal GAB/PMI n' 07, de 15 de laneiro de 2025

CúUSULA TERCEIRA - OBRIGÁçÔTS N RTSPONSESIUDADES DA CONTRATADA.

3.1. São obrigações do cioNLBAxaDlO nos têrmos do ert. 92, XIV, XvI e XVII da Lei Federal n.e

14.133 /21:
3.1.1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

obieto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

ü) Re;ponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990).
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 [únte e quatro) horas que antecede a data da

entrega/início da execução, conforme o cáso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.
à1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

súperior (art. 137, II, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstmir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

piazo Íixado pelõ fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados'
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e
quatque. dano causaào à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

dscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratânte, que ficará autorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.
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g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasüo de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certÍdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domÍcílio ou sede

do contratado; 4l Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5J Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT.
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, crrja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato'
i) Comunicar ao Fiscal do contrato , no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do obieto contratual.

i) ParalÍsar, por determinação do contratânte, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
k) Manter durante toda a ügência do contrato, em compaübilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exÍgidas para habilitação na licitação.
l) Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da PreüdêncÍa Social ou para aprendiz, bem como as reseryas

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.733, de 2027).
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.a L4.133, de 2021).
n) 6uardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o
atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,

I l, d, da Lei ne 74.733 , de Z02l .

p) Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante.
q1 llocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.
r) Orientar e treúar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de

2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

força da execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obleto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fuiam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perÍgoso ou insalubre.
v) Assinar e devolver a ORDEM DE COMPRA/SERVIçO/AUTORIZAçÃO/NOTI DE EMPENHO ao

Município de lTApArÉ/CE no prazo mádmo de 24 (ünte e quatro) horas, a contar da data do seu

recebimento.
w) Entregar/lniciar a execu@o do obleto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de referência,

contadoJdo recebimento da ORDEM DE COMPRA/SERVIçO/AUTORIZÂçÃO/UOTA DE EMPENHO,
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nos locais determinados pelo órgão soücitante, observando rigorosamente as especificações contidas

no termo de referência, nos anexos e disposições mnstantes de sua proposta de preços, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxâs e quaisquer ônus de origem federal,

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judicÍais ou extraiudicÍais, se,am trabalhistas,
preúdenciários, Íiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes seiam impuúveis,
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebraÉo do contrato.
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totál ou em parte, o obieto do

contrato em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreções.
y) Responsãbilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

àe sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no

fornecimento, até 257o [ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art.

125q da Lei n.a t4.133 /27.
aa) Prestar os esclarecÍmentos que forem solicitados pelo MunicÍpio de ITAPA|É/CE, cuias

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e Por
escrito, de qualquer anormalidade que veriÍicar quando da execução do contrato.

bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da G0NTRATADÀ a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas

condições.
3.1.2. As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos o§

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventuálmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contrataÉo, independentemente de declaração ou de aceitâção expressa.

3,1,3, Os dados obtidos somente poderão ser utiüzados para as finalidades que iustificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.

3.1.4, É vedaào o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permiüdas em

Lei.
3.1.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
3.1.6. Terminado o tratemento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contretedo

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

3.1.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

3.1.8, O Contratado deverá eigir de sub operadores e subcontratados o cumPrlmento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

i,l.g. o contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

3,1.10, O Contratado deverá prestar, to pÍazo fixado pelo Contratante, prorrogável iustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
3.1.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro indiüdual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, arL 37), com cada acesso, data, horário
e iegistro da finalidadg para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou

abusos.

Págana 3 de 9

CPL d! ltap.lá

FL5
qsq

4

o Píttuhrrá Munlclp.l dê ltlp.jé
Rua são Francisco, N-o 175, Cêntro - ltapajé/CE I CEP:62.600-000CNPi

07 683.956/000r-84 @
liçitacao@itaoaie.ce.Eov.br
www.itapa je.ce.gov.br

$e-

Itapâie Msrs Fon6 â Foliz



i\
{Ü, ITAPAJE

PREFEITURA OE,

Itapâle Mârs Fonê e Fêliz

3,1,11.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvoMdos em forEato interoperável, a fim de

ã"ir",i. , ."*firação desses dados pela Administração nas hipóteses preüstas na LGPD' 
r

3.1.12. O contrato está su.ieito a t"r,tturaao nos piocedimentos pertinentes ao tratamento de dados

o"rro"i., quando indicadó peh autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

iécnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD'

3,1.13. Os contratos e .onuenio, àe que trata o § 1e do arL ?6 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CúUSULA qUÂRTÂ - DAS RESPONSABILIDAI,ES DO CONTRATÂNTE

+:. 
- 

Sao oütig"çOes ao CO IE tros termos do art 92' )ç xl e xJV da l.ei Federal n'c

14.133 /21t
;.ii.;iigit o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado' de acordo com o

contrato e seus anexos.
4.1.2.Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas n-o Termo de Referência'

4,1.3,NotÍficar o Contratado, por escriio, sobre vícios, defeitos ou íncorreções verificadas no obleto

fornecido, para que seia por eie substituídq reparado ou corrigido' no total ou em parte' às suas

expensas.
4.l.4,Acompanharefiscalizaraexecuçãodocontratoeocumprimentodasobrigaçõespelocontratado'
4.1.5.Comunlcar a empresa prá 

"Ãittao 
de Nota Fiscal nó que pertlne à parcela incontroversa da

;;;çã" il 
"úeto, 

pira efãito de liquidação e paSamento, quando houver controvérsia sobre a

;ã;ã; io oU;eto, quanto à diÀ*sao,'quatídade e qúantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133,

de 2027.
4.1'6.Efetuaropagamentoaocontratadodovalorcorrespondenteaofornecimentodoobieto,no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato'

i.t.z.aptica. ro coniratado as sanções preüstas nalei e neste contrato'

4.1.8.Cientificar o órgão de,"pr"r"nàçao iudicial do Municipio para adoÉo das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado' - -^r--i^-^i-o À '
i.i.ó. e*pri.i,rr.nie emitir aecisaJsótre iodas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

áo pa"rãr," contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa exec^uÉo do a'uste'

i.i.id Àaa*inistração terá o p."roi" 01 (uml mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei

n.e 14.133, de zo?t " .on,".'àã art aà pioto"olo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação moüvada, por igual período'

4.1,11. Responder eventuais pJiaos ae reestabelecimento do equilibrÍo econômico-financeiro feitos

;;i;;;iãil;o prazo m,áximo de 01 (um) mês, nos termos do aft 123, parágrafo único, da Lei n.q

L4.733 , de 2027 .
4,1.12. Notificar os emitentes das garantias quânto ao iníciô de processo administrativo para apuraçao

de descumprimento de cláusulas cohtratuais'
4.1.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

i"*"i.* ,i"a" que'vinculadoi à e*"tuçao do cántrato' ú"m 
"omo 

por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou.subordinados'

4,1.14.lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos'

4.1.15. permitir ao pessoal A, ó-f.jiúieOe, acesso ao lãcal da àntrega/execução, conforme e se for o

caso, desde que observadas as normas de segurança'

CúUSUIÁ QUINTA - DA VIGÊNCIA E EXECUçÂO

i.t. p"." a eiecução dos serviços será emitida ORDEM DE SERVIçO, em conformidade com a propostá

(s) vencedora (s);

5.2. O contrato produzirá seus iurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e úgorará por

12(doze)meses,podendoserprorrogadocasoseiapermitÍdopeloarL107daLein"14.|33/27.

o licrta (ôitaoaie.ce .eov.br
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5.3. As obrigações decorrentes do presente processo administrativas serão formalizadas mediante

lavratura do contrato, subscrito pelo Município, através Do Gabinete do Prefeito.

5.4. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no
Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenizaÉo por
parte da inadimplente.

cúusur.A sExrA - DA EXTINÇÃO
6.1, Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 737, 738 e 139 da Lei Ne

14.133/27, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de

05 [cinco) dias úteis, mediante comunicaÉo por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

cúusulA SÉTIMÂ - DAs PENÂIJDADES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei ne L4.133, de 202f, quais seiam:
7.1.1. Darcausa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentaÉo eúgida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamenteiustificado;

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para acontrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem motivo

iustificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a diapensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contiato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame.

7.1.12. Praticar ato lesivo preüstonoart.5e da Lei nc L2.846, de 1e deagostode2013.
7,2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.2.1. Praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os obietivos deste certame'
7.2,2. PÍalicar ato lesivo preústo no arL 50 da Lei ne 12.846, de 1q de agosto de 2013'

7.3, 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem preiuízo da responsabilidade ciül e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertêniia pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave;
ú1 tttrlta de 2 %o (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.7 a 7.7.72:

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

fàderáUvo que Uver apllcado a sanção, pelo prazo mádmo de 3 (trêsJ enos, nos casos dos subltens

7.!.2 a7 .1.7 deste Edital, quando não se iustificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

córtratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

licitacao@itapaie.c€Áotu
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, tros casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.1?,bem

como nos demais casos que iustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.4.L. Anat.Íe7Â e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela proüerem para a Administração Pública;

7 .4.5. A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
7.S. Sà a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente deviáo pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestâda ou será cobrada iudicialmente'
7.6. A aplicação das sanções previstas neste EdÍtal, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do danô causado à Administração Pública.

7.7, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

2.8. se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práüca de infraso
adminisrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administraÉo
pública nacionai ou estiangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

iesponsabiltdade da empreia deveião ser remetidas à autorldade competente, com despecho

funàamentado, para ciêntia e decisâo sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR'

7,9. A apuração e o iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Aãmiústração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de le de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.10. O f,rocessamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e preiuÍzos à Administração Riblica Federal

resultantes áe ato lesÍvo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7,11. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administraüvo que

,rr"gu."iá o contráditório e a ampla defesa ao fornecedor/adiudicatário, observando-se o

pr*-"di."nto p."visto nâ Lei nq 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.

i.12. Ar 
"arçõ"r 

por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

Edital.

CúUSULA OTTAVÂ - DO VALOR" REÂJUSTE E FORMÂ DE PAGAMENTO

8.1. O valor mensal da presente avença é de R$ 3.000,00 (Três mil reais], totalizando a importância de

R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reaisJ a ser pago na proporÉo da execução dos serviços licitados,

segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas fiscaís/faturas

de"vidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das CertÍdões Federais, Estaduais,

Municipais, FGTS e CNDTdo contratado, todas atualizadas, observadas as condições do edital, conforme

abaixo:

ITIM EsPEclHcAçÂo QTDE UN D.
VÂLOR

uNtrÁRro
VALOR TOTÁL

I

UNX OE INTERNEÍ AÍÉ :oo uEeai - cagrrrrr PRÉ5TÁçÁo DE

SERVIçO DE ACESSO À IMTERNEÍ, SOB DEMANDÂ, INCLUINDO

ÂÍTVAçÀO DÊ I-INK DE COMUNiCÁçÂO OE DADOS, I.OCAçÁO

DE ROÍÊÁDOR, SUPORÍT TÉCNICO, E SÊRVIçOS DE PROTEçÁO

coNmA ÂTAeuEs otÍRtsuíDos oE NEGAção Dt

s€RVTCO (aÍirfl DDOS).

t2 MÊs RÍ 3.000,00 Rt 36.000,00

8.2. O pagamento será efetuado conforme a prestação dos servÍços.

cPtd€ tâp6jé

s
6iF§. q

o Hêltura Municipal da ltrpâjé
Rua sãoFrâncisco, Np 175, Centío ' Itapejé/CE I CEP: 62.500{m CNP.I

07.683.956/0001-84
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8'3.opa8êmentoseráefetuadoatravésdecréditoemcontaespecífica,apósaapresentaçãodas
;;;;i";: f"r.as, notas fiscais e recibos à tesouraria, iuntâmente com Prova de Regularidade relativa

aosTributosFederaíseàDíüdaAtivadaUnião,inclusiveemrelaçãoascontribuiçõ€ssociais;Provade
â"g"tr.-iã"ã"."r"ur, " 

rrr"na, rrúr"t, p.ou" de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova

de Regularidade relativa ao rôíiip-tl de Reguhrúade relativa à Justiça do trabalho (Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas . CNDT) e o Contrato, correspondentes ao obieto fornecido, depois de

atestado Pelo setor competente;

8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento' a CONTRATADA

será cientiÍicada, a fim de que tome providênclas;

ó.S. poaera a COIITRATANhE sustai o pag'me'to d' CONTRATADA nos seguintes casos: 
^

ã; ôr;J; "ióúúraoe 
a"i"r.ãe .Iãtne. muttas a que estiver suieita, dentro do prazo Íixado;

b) euando a CoNTRATADA .rru-.ir 
"ú.ú"ç0", 

.. gurál para com terceiros, que possam de qualquer

forma preiudicar a COMRATANTE;
c; tnadimplência da CONTRATADA na execução do contrato'

8.6. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuiÉo da Admi;i$r;ção pa." a iusta remuneraÉo do fornecimento., desde que

obietivandoamanutençãoa'"quitru.io,".onômico.financeÍroinicialdocontrato,nahipótesede
sobrevirem fatos lmprevlsíverr, oJ pr"rr.ruurr, porém de conseruências lncalculávels,_reurdadores ou

õ;;iiir*-ã;áçã" d";;;á;-";;;;á", e.l cas: leiorca maior' caso rortuito ou rato do

príncipe, configurando atea ec'onômica extraordinária e extracontratual' nos termos do artigo 124'

in"úir, ai""io" da Lei No 14.733 /21, devendo ser formallzado arravés de ato administrativo.

GúUSULA NONA - DA DOTAçÃO ORçÁMENT/MIA
g.1. As despesas d".or."nt", aã p-.Àuí" .*tr"uçao .orrerão por conta da classificação orçamentária

prevista no manual com a seguinte Dotação:

CúUSUIA DÉCIMA - DO FISCAL DO CONTRATO

i;.i. ;;il,5o do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

p"i* i"ú"tií"t substitutos (Lei ne 14'133/2021, art' 117.' caput)'

10.1.1 O fiscat do contrato anotiiá ";;;gi;ã 
ptaprio todas às ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que fori*".ríà prL 
" 

;egularização das faltas ou dos defeitos observados

(Lei ne L4.133 /2021, arL L77 ' §7e).

10.1.2. O Íiscal do contrato inráríará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das. medidas

convenientes, a situa6o que aemànãar àecisão ou providência quà ultrapasse sua competência (Lei ne

t4.133 /2021, aÍt. 117 
' §2e).

cúusulA DÉctMA PRIMEIRA - DA GEsrÃo Do coNTRATo

ifi;;;.-.".;;;;;t;;;;".rtado fielmente pelas paÊes,de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne :.L.L§, à;;02í:" oa" p".t" responderá pelas consequências de sua inexecuÉo

total ou parcial'
1!.2.Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,ocronogramade
fornecimento ."rá prorrogad-á 

- 
ruiotn"uàln"nte' pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila'
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3'l.Ascomunicaçõesentreoórgãoouentidadeeacontratadadevemserrealizadasporescrito
sempre que o ato 

"*igi. 
ta ror*"tá"ã", admitindo-se o uso demensagem eletrônica para esse Íim'

ii.i 
-d 

Orga" o, 
"ãtid"d" 

poal.a.onuo"r. representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato'
ii.s. 

- 
Àpl, 

" 
,rrinrtura do cont."io ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante d" 
"rrrp."., 

.oni."ãda para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informaçÕes ".".ã 
à." óbrigaçOes contratu;is, dàs mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução O" "tl"O 
à; ;l';" complementar de execução da conüatada' quando

úorr"rlao.e,oUo de aierição dosresultados e das sanções apliciáveis' dentre outros'

iilã. 'À *"*çao do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato' ou

;"los .;;p;..irát substitutos (Lei ne 14 133, de ZO21' art' 117' caputl'

11.7, ofiscal do contrato ,.á.p"nrrrà a execução do contraio, para que seiam cumpridas todas as

condições estâbelecidas no .ont 
"to, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
ll.S.ofiscaldocontratoanotaránohistóricodegerenciamentodocontratotodasasocorrências
relacionadas à execução ao .onii"io, .o, a descriçãã do que for necessário para a regularização das

irút ", á* a"f"itos observados' [Lei nc 14'133, de 2021' art' 117' §1e)' -
11.9. ldentificada qualquer inexa'tidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

" 
.àr."çáo a" 

"r""uçào 
dà contrato, determinando prazo para a correção' -- -

ll.l0.Ofiscaldocontratoinformaráaogestordocontato'emtempohábil'asituaçãoquedemandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competêniia, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso'

11.11,Nocasodeocorrênci"rqr"po,"tninüabilizaraexecuçãodocontratonasdatasaprazadas'o
ri,",too.ont.".ocomunicaráofatoimediatamenteaogestordocontrato'
11.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato,€m tempo hábil, o término do contrato sob

súiesponsabitidade, com üstas à r"nourlão t".p"ttiva ou'à prorrogaÉo contratual' . , .

11.13. O Íiscal administrativo dã contraio verifi'cará a manutençãó das condiçôes de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento' as garantias' as glosas e a formalização de

;;;;iià;"a" " 
tàrmos aditivos, solicitando {uaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
ll.l4.CasoocorTamdescumprimentodasobrigaçõescontratuais,ofiscaladministrativodocontrato
atuará tempêstívamente na sóluçao do problemã, reportando ao t€§tor do contrato para que tome as

providênciâs cabíveis, quando ultrapassar a sua 
-competência'

11.15, O gestor do contrato .oo.aár,rra a atualizaçào do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo toao, o. iãgiit.os formaii da eiecucão no histórico de gerenciamento do

contrato, a exempro aa o.ounr aã co'ipÀl'"u-a" t-p*fto' doregistro de o-corÉncias' das alterações e

das prorrogações contratuai; ehbáraádo relatório com.vistas à verificafo da necessidade de

"J"qu"ç0"úó 
.ontrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração'

11.16. O gestor do contrato ;;;;;;;h;;r; manutenção das condições de habilitação da conrratâda,

para fins de empenho d" dd;;;ã;;;;-*t9 9 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

iiquiarçao 
" 

ao pagamento d; despesa no relatório de riscos. eventuais'

l:^.117. o gestor do aont.r,o 
"ao-rrlp"rüará 

os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à ;;;;ã; J; ;;r"tã u ,. medidas ad-otadas, informando, se for o caso, à

auià.iaaae supe.ior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

11.18. O gestor do contratJ e;;i;'ào.uln"nto comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setoriài qu"nto ,o cumprimànto.de obrigações assumidas pelo 
.contratado'

com menção ao s", d"r"rrp"nho'na execução àontratual, baseado nos indicadores obietivamente

definidos e aferidos, " " "r"'Ju"i, 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
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11.19, O gestor do contrato tomará providências para a formâli?âção de processo administrativo de
responsabilizaf o para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tratâ o art.
158 da Lei ne 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

11.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabÍlidade, com üstás à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
11,21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
obietivos que tenham justificado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

cúusuu oÉclMÁ sEcuNDA - DAs ALTERÂçÕEs coNTRATUAIS
12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts,
724 e 125 da Lei N". 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentaÉo da deüda iustiÍicativa
pela autoridade administrativa.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DASUBCOI{TRATAçÃO
13,1, A opção por permitir a subcontratação de até 9090 da frota necessária para atender à demanda do
município de Itapa!é/CE, com a exigência de que os veículos subcontratados atendam aos mesmos
padrões e condições estabelecidos no edital, üsa garanür a flexibilidade na contratâção, ao mesmo

tempo em que assegura qualidade, eÍlciêncla e conformidade com os requisitos legais e técnicos.

cúusurA DÉ0MA euÂRTA - Do FoRo, BÁsE LEGAL E F0RMALIDADES
14.1. Este contrâto encontra-se subordinado a LegislaÉo específic4 consubstanciada na Lei No

14.f33/27, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições
de direito privado;
14.2, Fica eleito o Foro da Cidade de ltapaié/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas

deste Contrato, caso não seiam dirimidas amigavelmente;
14.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 (trêsJ üas de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo,

Itapaié / CE,10 de julho de 2026

{tnd-*tu
Sl(al, HoRTEN

-Ê;*6.0
ELY PAIVA CAS o

GABINETE DO PREFEITO
S ECRETÁRIOIA) /ORDENADOR(A)

CONTRATANTE

CPF: ú8í AA-353'^{0

Glt"ü- in,.a,1J+=- cPF: 048'1?Ô'053-ií

4C' SERVIçOS E TELECOMUNICAçÔES LTDA
CNPI: 17.318.27310001-81.

Sr[a). CAIQUE ALMEIDA SILVA
CPF: 054.988.543-90

CONTRÂTADA

1

Z

4crsERvtcosE lã'i:l;,:ã11,"'o'n''"'*'
TELECOMUNICACOES reucorr,rur.rrcecors

LTDA: l 731827300018 UDA:r 7318273«nl8l
- Dados: 2026.07.10 I 7:3043
I ol'oo'
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